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RESUMO

Trata-se de um relato de experiência – um estágio voluntário, realizado na Casa de Apoio Viva Maria, de Por-
to Alegre, Rio Grande do Sul, Brasil. Objetivou-se, conhecer a temática da violência doméstica, identificar o pa-
pel dos profissionais de saúde na atenção a mulheres vítimas de violência, e realizar atividades com as morado-
ras e seus filhos. Essas atividades constaram de oficinas sobre o tema educação em saúde. A população foi consti-
tuída por mulheres e seus filhos, que viviam na casa, entre agosto e dezembro de 2001. A experiência explicita a
possibilidade do rompimento da cadeia de violência que interliga as pessoas que a ela são submetidas.

Descritores: Violência doméstica. Enfermagem. Educação em saúde.

RESUMEN

Se trata de un relato de experiencia – una práctica voluntaria, realizada en la Casa de Apoyo Viva Maria,
de Porto Alegre, Rio Grane do Sul, Brasil. Tuvo, como objetivo, conocer la temática de la violencia doméstica,
identificar el papel de los profesionales de salud en la atención a mujeres víctimas de violencia y realizar activi-
dades con las moradoras y sus hijos. Esas actividades constaron de talleres sobre el tema educación en salud.
La populación fue constituida por mujeres y sus hijos, que vivían en la casa, entre agosto y diciembre de 2001.
La experiencia explicita la posibilidad del rompimiento de la cadena de violencia que interliga las personas
que a ella son sometidas.

Descriptores: Violencia doméstica. Enfermería. Educación en salud.
Título: El papel de los profesionales de salud en casos de violência doméstica: un relato de experiencia.

ABSTRACT

It is a report on an experience – a volunteer apprenticeship carried out at Viva Maria Passage Home lo-
cated in Porto Alegre, Rio Grande do Sul, Brazil. This study aimed at learning about the domestic violence issue,
identifying the role of the health professionals in the care to women who are victims of violence and performing
activities with the dwellers and their children. Such activities comprised workshops on health education. The
clientele involved women and their children who lived in the passage home between August and December 2001.
The men-tioned experience evidences the possibility of breaking up the violence chain that links people who
is submitted to it.

Descriptors: Domestic violence. Nursing. Health education.
Title: The role of the health professionals in cases of domestic violence: the report of an experience.
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1 INTRODUÇÃO

As situações de violência, em especial a
no âmbito doméstico decorrem de exposições su-
cessivas a essa situação e, em alguns casos, sua
gênese ocorre na infância. Com vistas a enten-
der melhor esse processo de vida, conhecer alter-
nativas para seu rompimento e o papel dos pro-
fissionais de saúde, nesse contexto, realizou-se
um estágio voluntário durante o curso de Gra-
duação em Enfermagem na Casa de Apoio Viva
Maria, sendo que este artigo se propõe a descre-
ver as experiências vivenciadas ao longo desse
período.

A Casa de Apoio Viva Maria, localizada em
Porto Alegre, Rio Grande do Sul, caracteriza-se
por ser um abrigo protegido. Inaugurada em se-
tembro de 1992, sob a Gerência da Secretaria Mu-
nicipal de Saúde, atualmente, pertence ao Progra-
ma Municipal de Albergues para Mulheres Víti-
mas de Violência, como consta no Decreto 10.172/91
que regulamenta a Lei 6.919 de 1991(1). A casa aco-
lhe mulheres vítimas de violência sexual ou do-
méstica, bem como seus filhos menores de idade.
Objetiva ofertar a suas moradoras promoção da
saúde, apoio psicológico, social, jurídico e orien-
tação ocupacional. O ingresso na Casa de Apoio
ocorre por meio de encaminhamentos das Dele-
gacias da Mulher, Conselhos Tutelares, Unidades
de Saúde e Hospitais(2).

A programação desenvolvida na Casa é rea-
lizada por uma equipe multidisciplinar, com atua-
ção interdisciplinar. O atendimento é realizado em
grupos – oficinas e individual. Todas as atividades
são desenvolvidas, tanto para as mulheres como
para seus filhos. Esta equipe é composta por uma
enfermeira, uma assistente social e uma estagiá-
ria de Serviço Social, duas psicólogas e uma esta-
giária de Psicologia. O trabalho da enfermeira en-
volve a coordenação da casa e do grupo de auxi-
liares de enfermagem, assim como o desenvolvi-
mento de palestras para públicos de outros luga-
res, que desejam uma referência técnica de casa-
abrigo. Já as atividades das assistentes sociais e
psicólogas, bem como as das respectivas estagiá-
rias, também não se limitam ao espaço da casa.
Essas profissionais deslocam-se até os locais de
onde as mulheres são referidas, para realizarem
a avaliação, e, a partir disso, procederem o devi-
do encaminhamento. Além disso, acompanham as

mulheres egressas da casa por um determinado
período, auxiliando-as na reconstrução de uma
vida sem violência.

A casa ainda conta com duas terapeutas
ocupacionais. Estas desenvolvem atividades no
sentido de qualificar e oferecer oportunidade de
trabalho para suas moradoras, por meio de cur-
sos, realizados na casa ou em serviços convenia-
dos. Além disso, há uma nutricionista, responsá-
vel pela elaboração de cardápios balanceados e
nutritivos, e dois estagiários de Educação Física,
que colaboram no lazer e na prática de atividades
físicas, em especial para as crianças. Um estagiá-
rio de Direito realiza orientação jurídica, bem co-
mo os devidos encaminhamentos para os casos de
reconhecimento de paternidade, divórcio ou o pa-
gamento de pensões alimentícias. Uma defensora
pública também é acionada nestes casos.

A equipe complementa-se com a participa-
ção de cinco auxiliares de enfermagem que se re-
vezam nos quatro turnos e de três guardas muni-
cipais. As auxiliares de enfermagem acompanham
as moradoras em casos de emergências hospitala-
res, consultas ou exames eletivos, bem como admi-
nistram medicação àquelas que realizam algum
tipo de tratamento de saúde.

Após esta breve apresentação, reporta-se
para a busca de conhecimento teórico, que possi-
bilita subsídios para apresentar este relato de ex-
periência.

1.1 A violência à mulher

A violência contra a mulher reflete conse-
qüências negativas na sociedade em geral, à me-
dida que afeta tanto o indivíduo que sofre a ação
violenta, quanto compromete o desenvolvimento
social, atingindo demais integrantes da família,
como as crianças e adolescentes, repercutindo no
meio comunitário e social em que essa família en-
contra-se inserida(3).

Constata-se que, em muitos casos, a violên-
cia praticada contra a mulher inicia na infância;
algumas são ainda meninas, quando sofrem vio-
lência física, negligência ou abuso sexual por par-
te de pais, padrastos, tios, primos ou parentes. As
suas casas, que deveriam representar abrigo, lo-
cal de proteção, tornam-se ambientes perigosos e
ameaçadores. Como conseqüência, muitas dessas
meninas escolhem sobreviver nas ruas(4).
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O desenvolvimento das situações de violên-
cia contra a mulher pode ser comparado ao tecer
de uma rede, onde as pessoas envolvidas interli-
gam-se a essa experiência, sendo diretamente afe-
tadas por esse processo.

É consenso entre algumas pesquisadoras que
o processo de violência contra a mulher remete à
violência de gênero(5-7).

Nesse sentido, gênero é entendido como uma
construção social que tenta explicar as diferenças
percebidas entre homens e mulheres(8). Algumas
explicações para a desigualdade social de homens
e mulheres são atribuídas à diferença biológica
existente entre ambos. No entanto, é importante
reforçar que a diferença biológica não é formado-
ra dessas características, mas sim o valor que atri-
buímos a ela numa determinada sociedade. Por-
tanto, o estudo de gênero nos remete para a cons-
trução de desigualdades e opressões históricas no
relacionamento entre homens e mulheres(9).

Dessa forma, a violência contra a mulher po-
de ser definida como todo ato que cause dano ou
constrangimento físico, sexual, moral ou psicoló-
gico. Tais atos têm por objetivo não apenas a pu-
nição do corpo, mas o domínio de sua consciên-
cia, desejos e autonomia. Esta é uma das violações
dos direitos humanos que mais ocorrem, e a que
menos é reconhecida no mundo(10).

No Brasil, a partir dos anos 80, muitos estu-
dos vêm privilegiando a problemática da violên-
cia em suas dimensões doméstica e conjugal, ten-
do como base o trabalho realizado pelas Institui-
ções policiais e jurídicas. A maioria desses traba-
lhos foi influenciado pelo movimento de mulhe-
res que estimulou a denúncia de maridos agres-
sores e pelo direito a viver sem violência. Em re-
lação à violência sexual, desde o ano de 1998 as
mulheres têm direito ao aborto legal. Alguns
grupos de pesquisa em gênero e movimento or-
ganizado de homens, de forma mais recente, es-
tão desenvolvendo a atenção aos homens, por
meio de atendimento e formação de grupos de
reflexão sobre temas como a masculinidade, vio-
lência e gênero(11-13).

O setor Saúde também possui um papel re-
levante no registro e divulgação de dados que tra-
tem da violência. No entanto, é dispensada pou-
ca atenção à relação entre a identificação das le-
sões físicas que levaram a mulher a procurar o
serviço e o contexto em que foi produzida esta si-

tuação de violência. Tais atitudes refletem o sub-
registro de casos relacionados à violência domés-
tica(14).

A magnitude desse problema, no Brasil, po-
de ser visualizado por meio de pesquisas como a
realizada pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística), quando constatou que 63%
das vitimas de agressões físicas ocorridas no es-
paço doméstico eram mulheres(15).

Em outra pesquisa realizada pela Funda-
ção Perseu Abramo intitulada “A mulher brasilei-
ra nos espaços público e privado” no ano de 2001,
constatou-se em relação à violencia, que 43% das
mulheres já sofreram algum tipo de violência se-
xista e mais de 50% delas não pedem ajuda, sen-
do que em 53% dos casos os maridos e parcei-
ros são os agressores(16).

Um estudo do perfil das moradoras da Ca-
sa de Apoio Viva Maria, num período de dez
anos, revelou que 80,6% das mulheres atendidas
estavam na faixa etária de 20 a 39 anos de ida-
de. Em relação à escolaridade, 69,1% possuíam
o primeiro grau incompleto. Na incidência das
queixas, 70,9% sinalizaram para a agressão e
ameaça. O período vivido em situação de violên-
cia compreendeu de 5 a 10 anos. E, em relação ao
agressor, 74,9% dos casos indicaram o compa-
nheiro(2).

Essas constatações numéricas indicam que
a situação da violência doméstica é um grave pro-
blema de Saúde Pública, ao atingir uma faixa etá-
ria que corresponde à idade reprodutiva e produ-
tiva; é compreensível que não apenas o casal es-
teja envolvido na situação de violência, mas tam-
bém, seus filhos. No tocante à produtividade, a vio-
lência doméstica é causa de incapacidade, bem
como de abstenção ao trabalho(3). O nível de esco-
laridade sinaliza para uma população com pouca
qualificação profissional e, conseqüentemente,
com maior dependência financeira do companhei-
ro. Este achado não exclui mulheres mais instruí-
das de situações de violência, apenas reforça a
dificuldade para as que possuem menor escolari-
dade em romper com esse ciclo.

O demais dados revelam a complexidade re-
lacionada à violência doméstica, seja em relação
ao agressor que representa alguém do convívio
intimo e afetivo ou pelo tempo de duração dessas
relações, representando uma cronificação das re-
lações violentas.
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A temática da violência doméstica compre-
ende um fenômeno intrigante, visto constituir-se
de relações estabelecias durante um período da
vida. Portanto, ao estudar tal temática, é preciso
levar em conta a história de vida das pessoas
envolvidas, assim como compreender que o rom-
pimento dessas relações necessita de ajuda espe-
cializada.

1.2 Conhecendo o papel das casas-abrigo

Na Holanda, em Amsterdã, no ano de 1974,
foi construído o primeiro abrigo que se conhece.
Na Inglaterra e no País de Gales, no final da dé-
cada de 70 já havia, cerca de 50 abrigos, 20 deles
na Escócia. Nos Estados Unidos, a violência do-
méstica é objeto de regulamentação legal por par-
te da administração pública e existem mais de 1300
abrigos para mulheres vítimas de violência(17).

No Brasil, no âmbito de atendimento às vi-
timas de violência, entre os anos de 1985 a 2002
foram criadas 339 delegacias especiais de Aten-
dimento à Mulher e 71 casas-abrigo(18). Esses nú-
meros, apontam para uma recente política de en-
frentamento à violência doméstica, mas ainda des-
proporcionais frente à magnitude dos números que
a identificam.

Dessa forma, as políticas públicas contra a
violência, no Brasil, possuem uma trajetória de
aproximadamente vinte e cinco anos de efetiva-
ção, as quais coincidem com o processo de re-
democratização do País, reforçadas pela maior
presença de mulheres junto às gestões públicas.
A visibilidade dos dados que comprovam a gravi-
dade da prática da violência contra a mulher, tor-
nou evidente para a sociedade que a prevenção e
combate a esse mal é também responsabilidade
dos governos(19).

O Movimento Organizado de Mulheres de-
nunciando a existência da violência contra a mu-
lher e criando alternativas de apoio e proteção, co-
locou na agenda pública tal situação, passando,
então, a pressionar tanto a sociedade quanto o
poder público para adoção de medidas e políticas
que dessem conta da violência praticada pelos
maridos ou companheiros(20).

Em recente pesquisa realizada pelo Sena-
do Federal, em 27 capitais brasileiras, constatou-
se, em relação à atitude da mulher após a agres-
são, que 22% das entrevistadas procuraram aju-
da da família e 53% se dirigiram à Delegacia de

Polícia, sendo que deste total 22% procuraram a
Delegacia da Mulher. Das mulheres que foram à
delegacia, 70% não tinham para onde voltar e,
então retornaram à própria casa(21). Este dado é
preocupante, na medida em que essas mulheres
tiveram que enfrentar novamente o agressor, após
denunciá-lo à policia.

Corroborando com essa preocupação, Ru-
fino afirma que é angustiante o cotidiano de quem
trabalha com mulheres em situação de violência
e necessita encaminhá-las para um lugar seguro
onde possam residir temporariamente com seus
filhos, evitando que as mesmas voltem para ca-
sa(22). Nesse sentido, a casa-abrigo representa
uma etapa importante ao assegurar à mulher o
direito à vida e livre de violência.

As casas-abrigo são consideradas locais se-
guros para o atendimento de mulheres vítimas de
violência doméstica e em risco de morte eminen-
te. Seus serviços possuem caráter sigiloso e tem-
porário, onde as usuárias poderão permanecer por
tempo determinado, após o qual deverão apresen-
tar condições para retornar ao curso de suas vi-
das. Portanto, são estratégias que visam a assegu-
rar um rompimento com as situações de violência
e não apenas refúgio nos momentos de crise(23).

Dessa forma, considera-se que a estada em
uma casa-abrigo, mesmo que por um curto espa-
ço de tempo é um estímulo para a auto-estima, pe-
la convivência em um ambiente de não violência.
Além disso, a decisão de separar-se pode não ser
definitiva; no entanto, tem um efeito de desnatu-
ralização para ambos os cônjuges. E, uma vez a
situação tornando-se pública, dificilmente voltará
a ser a mesma. Ainda que ela volte com seu com-
panheiro, essa mulher tem outra consciência do
problema e sabe que não está só, pois pode con-
tar com uma rede de apoio(24).

Apesar da insuficiência em números de
Casas-abrigo, no Brasil, seu trabalho é notório no
apoio a mulheres vítimas de violência, bem co-
mo na reconstrução de uma vida sem violência.
A passagem por uma Casa de Apoio pode res-
significar a própria vida, da mesma forma que
colabora para a interrupção do ciclo de violência.

1.3 Os profissionais de saúde e o olhar à violên-
cia contra a mulher

Os profissionais de saúde encontram-se em
posição estratégica para detectar os riscos e pos-
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síveis situações de violência doméstica, uma vez
que as mulheres procuram os serviços de saúde
em conseqüência de danos físicos ou emocionais.
No entanto, em muitas situações, o problema da
violência fica oculto, e o tratamento se encaminha
para os sintomas que compreendem desde palpi-
tações, ansiedade, insônia e alterações digestivas,
decorrentes desse contexto. Sem conhecer mais
da história de vida dessa paciente, o tratamento
pode ajudar, porém, a causa do sofrimento conti-
nuará(7).

A reprodução dos atendimentos que os pro-
fissionais dispensam à mulher, sem dar-se conta
da situação de violência que a mesma está envol-
vida, decorre da falta de capacitação e sensibiliza-
ção durante a formação profissional e nos servi-
ços que por sua vez, fecham os olhos a esse pro-
blema de Saúde Pública(25).

Considera-se que esses profissionais enfren-
tam uma barreira no atendimento da mulher em
situação de violência doméstica, seja pela falta de
tempo, medo de que a abordagem usada possa
ofendê-la ou frustração ao perceber a resposta
negativa de algumas usuárias em relação aos con-
selhos recebidos(26).

Em uma pesquisa realizada com profissio-
nais de Saúde inseridos em dois modelos de Aten-
ção Básica à Saúde no Rio de Janeiro, Unidade de
Saúde e Programa Saúde da Família, onde ao se-
rem perguntados sobre suspeita ou identificação
de mulheres em situação de violência, a maioria
deles responderam que a identificação de tais si-
tuações ocorria a partir de relatos da própria mu-
lher, sendo que na maioria das vezes, esses rela-
tos acompanhavam alguma queixa ginecológica,
demonstrando a estreita ligação entre violência e
saúde sexual reprodutiva(14).

Dessa forma, observa-se que os profissio-
nais de saúde não desenvolvem um olhar qualifi-
cado, no sentido de enxergar as usuárias além de
suas queixas; poder-se-ia comparar tal situação à
ponta do iceberg, enquanto a problemática da vio-
lência seria a parte encoberta pela água, a qual
necessita de aproximação ou de um olhar atento a
tais situações.

Em relação ao preparo dos profissionais de
Saúde, para que esses desenvolvam habilidades
para reconhecerem precocemente os casos de
violência doméstica, é necessário que os serviços
se articulem com os centros de referência espe-

cializados, sendo eles, as casas-abrigo, delega-
cias especializadas e outros centros de referên-
cia. Dessa forma, o profissional, ao prestar o pri-
meiro atendimento, ficaria responsável pelas ori-
entações, acompanhamento e se necessário, en-
caminhamento para um local especializado(2).

Portanto, além dos profissionais de Saúde
necessitarem de formação relacionada à proble-
mática da violência, é imprescindível que os servi-
ços assumam uma postura de responsabilização,
bem como desenvolvam uma estrutura de atendi-
mento voltado à identificação e acompanhamen-
to terapêutico das situações de violência.

Em um estudo desenvolvido na Casa de Apoio
Viva Maria no qual foram realizadas oficinas com
as moradoras e os profissionais, a relação com o
masculino apareceu em vários temas, alternando
momentos de denúncia e desejo, rejeição e queixa.
Acredita-se que o rechaço ao masculino demons-
trava não apenas o medo de viver uma nova rela-
ção como o desejo de agradar a equipe da casa(27).

Nesse sentido, é possível perceber que o sen-
timento de ambivalência pode estar presente nos
discursos e no desejo da mulher em situação de
violência. Para que os profissionais possam inte-
ragir com essa realidade sem julgamento ou frus-
tração faz-se necessário uma maior compreen-
são desse tema.

Estudos sinalizam para um maior investi-
mento tanto das Universidades quanto das Insti-
tuições de Saúde no sentido de capacitar os profis-
sionais para compreender a problemática da vio-
lência, assim como prestar-lhe apoio psicológico
para entender os conflitos originados do cotidiano
de violência(28).

As mulheres que sofrem violência enfren-
tam uma grande dificuldade em romper com es-
ta situação. Em geral, o medo e a vergonha de de-
nunciar as tornam prisioneiras de uma realida-
de, que só poderá ser rompida com apoio de pes-
soas especializadas(10).

Nesse sentido, observa-se que os profis-
sionais de Saúde por muitas vezes representam
a única chance de ajuda para mulheres em situa-
ção de violência e, se isso não for compreendido,
é possível que essas situações não sejam desve-
ladas. No entanto, os serviços de saúde e até mes-
mo os centros educacionais, necessitam de uma
política de atendimento que auxilie na visibilida-
de da problemática. Profissionais qualificados na
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identificação de tais situações e serviços articu-
lados intersetorialmente explicitam uma possibi-
lidade do rompimento da cadeia de violência que
interliga as pessoas que a ela são submetidas.

2 EXPLICITANDO A EXPERIÊNCIA

O primeiro contato com a Casa de Apoio Vi-
va Maria iniciou um semestre antes do período
de estágio, no mês de maio de 2001, quando cur-
sava-se a disciplina – Saúde Coletiva I, no tercei-
ro semestre da Faculdade. Uma das atividades da
disciplina foi a de conhecer a atuação de enfer-
meiras(os) em Instituições não hospitalares, por
meio de uma visita agendada previamente. Na
ocasião, a professora apresentou um pouco da
proposta de cada serviço, dentre eles o da Casa
de Apoio Viva Maria. Inicialmente o interesse em
visitar uma casa-abrigo deu-se pelo pioneirismo
dessa instituição no Estado, bem como pelo de-
sejo de conhecer as atividades desenvolvidas pe-
la equipe de saúde nesse serviço e seu envolvi-
mento com a temática de violência doméstica.

Ao conversar com a enfermeira e também
coordenadora da casa, foi possível entender um
pouco a dinâmica daquele serviço: a atuação da
equipe de saúde, de maneira interdisciplinar, sua
proposta de acolhida e acompanhamento das mo-
radoras egressas, com vistas a manter o rompi-
mento com as situações de violência vividas até
aquele momento.

A possibilidade de realização de um estágio
voluntário, foi concretizada após convênio com a
Prefeitura, e ele teve início no mês de agosto de
2001, sendo concluído em dezembro do mesmo
ano. Os objetivos compreendiam: conhecer melhor
a temática da violência doméstica, identificar o
papel dos profissionais de saúde na equipe inter-
disciplinar na atenção a mulheres vítimas de vio-
lência e realizar atividades com as moradoras e
seus filhos.

As atividades desenvolvidas na casa tinham
abordagens individuais e coletivas. A abordagem
individual era acompanhada por psicólogas, as-
sistentes sociais e terapeutas ocupacionais. Por
meio do desenvolvimento de vínculo nos atendi-
mentos individuais entre profissional e moradora,
a profissional passava a ser referência para a mu-
lher, auxiliando-a em sua adaptação na Casa e
nesse novo processo de vida. A abordagem cole-

tiva dava-se em forma de grupos e oficinas. Rea-
lizavam-se três encontros semanais, com temas
definidos: grupo de integração, onde discutia-se
as rotinas e o cotidiano da Casa-abrigo; grupo de
mães, o qual se encaminhava para as dificuldades
de interação mãe e filho e o grupo de reflexão, que
privilegiava a expressão de sentimentos em rela-
ção à violência vivida. As oficinas ocorriam uma
vez por semana, com temas desde oficina de be-
leza, relacionamento no trabalho, negociações do
cotidiano ou outros temas que as mulheres suge-
rissem(2).

Corroborando com esse método de trabalho,
salienta-se que todo o ser humano faz parte de
grupos ao curso de sua vida, desde o nascimen-
to, passando pelo relacionamento familiar, esco-
lar, em creches, na igreja, na comunidade, den-
tre outros. Nesse sentido, observa-se que o ser hu-
mano é um ser gregário, buscando constantemen-
te o relacionamento grupal como forma de iden-
tidade individual, grupal e coletiva(29).

Além disso, a realização de um grupo visa a
envolver pessoas que se reúnem em busca de um
objetivo comum, relacionado com seus desejos e
necessidades, a fim de exercerem e vivenciarem
melhor seu estado de cidadania, sua qualidade de
vida. Experiências com grupos mostram que, des-
sa reunião, desse encontro de idéias, valores e
culturas, nasce uma força que deriva da própria
emergência de seus potenciais(29).

Em relação às oficinas, estas representam
espaços de expressão e exercício para tomada de
decisão, promovendo o exercício de auto-gestão,
por meio da mobilização de conhecimentos para
o alcance de objetivos socialmente significati-
vos, além de criar ambiente de socialização de co-
nhecimentos a partir de vivências do cotidiano(30).

O desenvolvimento dessas atividades com-
plementam-se, visto que a realização de grupos e
oficinas trabalham com temas ligados ao cotidia-
no das mulheres, discussão da rotina e convivên-
cia na Casa de Apoio, relações de trabalho, bele-
za e desejo de romper com relacionamentos vio-
lentos.

Para as crianças que acompanhavam suas
mães também havia uma preocupação com suas
atividades; aquelas que estavam em idade escolar,
freqüentavam a escola e todas participavam de
grupos específicos, com temas que enfocavam a
auto-estima, desenvolvimento de iniciativa e de
padrões não-violentos(2).
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No período de realização do estágio, a Ca-
sa esteve sempre com sua lotação máxima, eram
dez famílias, dez mulheres e aproximadamente 30
crianças.

Uma das necessidades identificadas pela
enfermeira da casa-abrigo era a realização de um
grupo que trabalhasse o tema de educação em
saúde, de modo especial saúde sexual e reprodu-
tiva, assim como noções de auto-cuidado e promo-
ção de saúde. Embora ela própria desenvolvesse
algumas dessas atividades, a função de coordena-
dora exigia que sua atenção se voltasse também
para a administração de recursos humanos, de re-
cursos financeiros e divulgação do papel da Casa-
abrigo.

A demanda da coordenação da Casa de Apoio
limita a participação da enfermeira nas ativida-
des de grupos e oficinas, que compreendem estra-
tégias significativas em saúde e enriquece as in-
tervenções que essa equipe adota como terapêu-
tica no processo de rompimento das situações de
violência.

O estágio propriamente dito começou com
apresentação à equipe da casa e para as morado-
ras, enfocando a realização de encontros sema-
nais com temas voltados à saúde da mulher e da
criança.

Durante aquele período, freqüentou-se a casa
nas segundas e sextas-feiras, das 14 às 18 horas.
O encontro ocorria nas sextas-feiras à tarde, com
a presença de 3 a 5 mulheres; as demais estavam
em atividades externas à casa. No outro dia da se-
mana realizava-se uma consulta aos prontuários
das moradoras daquele período e egressas, auxi-
liando a coordenadora no levantamento de dados
relativos ao perfil da clientela da casa. Essa ex-
periência propiciou o conhecimento de histórias
de vida nas quais a violência era a protagonista,
muitas mulheres haviam sofrido abuso sexual,
negligência e abandono quando crianças, algumas
não conseguiram romper com as situações de
violência, necessitando retornar ao abrigo.

A dinâmica dos encontros iniciava-se com
alguma atividade reflexiva ou descontraída e pos-
teriormente abordava-se o tema daquele encon-
tro, no final escolhíamos o tema para o encontro
seguinte. Uma das dinâmicas utilizadas foi “O es-
pelho mental”, onde as mulheres, ao som de uma
música instrumental andavam pela sala descal-
ças seguindo algumas orientações como a de an-

dar na ponta dos pés, andar na chuva, passar
em uma porta estreita e andar em marcha à ré.
Após, solicitava-se que parassem, fechassem os
olhos e pensassem na parte do seu corpo que
achavam mais bonita e atrativa, guardando essa
imagem consigo. Em seguida deveriam fazer no
papel um esquema da imagem pensada e circu-
lar entre as participantes para que cada uma co-
mentasse sobre o que foi entendido daquele es-
quema da imagem(31). O uso dessa dinâmica per-
mitiu que as mulheres falassem de sua forma físi-
ca, das alterações ocorridas durante o tempo, dos
padrões de beleza impostos pela sociedade e pe-
lo sexo masculino. Permitiu pensar também so-
bre características que se pode modificar ou não.

Os temas discutidos nos encontros foram
desde fases da gestação, parto e puérperio, cui-
dados com recém-nascido, devido à presença de
moradoras grávidas, métodos contraceptivos, do-
enças sexualmente transmissíveis e Síndrome da
Imunodeficiência Adquirida, auto-exame de ma-
mas, orientação para coleta do exame citológico
e calendário vacinal. As palestras eram dialoga-
das com recursos visuais como, fitas de vídeo
cassete, álbum seriado e folder.

Para as crianças e adolescentes, os temas
escolhidos foram higiene física, bucal e educa-
ção sexual.

A Educação em Saúde constitui elementos
de saberes e práticas orientadas para prevenção
de doenças e promoção de saúde.  É um recurso
pelo qual o conhecimento cientificamente produ-
zido no campo da Saúde, intermediado por um
profissional, atinge o cotidiano das pessoas, uma
vez que a compreensão dos resultantes do pro-
cesso saúde-doença oferece subsídios para a ado-
ção de novos hábitos e comportamentos(32).

Acredita-se que a escolha de temas relacio-
nados à saúde da mulher auxilie no conhecimen-
to sobre seu corpo, despertando autonomia, esti-
mulando o autocuidado e auto-estima. Em relação
ao uso de dinâmicas reflexiva ou descontraída
pode ser um mecanismo de facilitação para a in-
teração do grupo, despertando sentimentos e ca-
nalizando os mesmos para a discussão.

A Casa de Apoio Viva Maria, possuindo
uma dinâmica de atendimento voltada à reestru-
turação de vida das mulheres e de seus filhos
abrigados, proporcionam a eles o apoio neces-
sário para reiniciar a vida com dignidade; para
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muitas mulheres a permanência temporária nes-
sa Casa as tornam cidadãs, seja pela capacitação
profissional e encaminhamento para ao mercado
de trabalho, ou pela possibilidade de reiniciarem
suas vidas sem violência. No entanto, apesar des-
ses incentivos, algumas voltam a conviver com a
violência e precisam novamente da acolhida des-
se abrigo, e aí pode-se pensar: o que falhou nessa
abordagem? Porém, deve-se refletir que as situa-
ções de violência para muitas mulheres iniciou
cedo em suas vidas, portanto, as estratégias de
rompimento com essa violência compreendem
um processo por vezes longo de ser atingido.

Esse processo poderá ser mais efetivo se
os serviços de saúde lançarem mão de uma polí-
tica de enfrentamento à violência, capacitando os
profissionais para identificação e acompanhamen-
to de casos de violência doméstica, assim como,
construindo ações intersetoriais que dêem conta
dessa problemática e sua complexidade.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A violência doméstica é um fenômeno in-
trigante, cujo alcance se estende ao coletivo, uma
vez que atinge, não apenas diretamente a vítima
mas toda a família, bem com a sociedade. As con-
seqüências podem ser percebidas no desajuste so-
cial e familiar, filhos que reproduzirão vivências
de violência e mulheres vitimadas física e psico-
logicamente. O desenvolvimento das situações de
violência contra a mulher pode ser comparado ao
tecer de uma rede, onde as pessoas envolvidas in-
terligam-se a essa experiência, sendo diretamen-
te afetadas por esse processo.

Estudos que tratam da violência vivida pe-
las mulheres, sinalizam que na maioria das vezes
o agressor é alguém do seu convívio intimo, ma-
rido ou companheiro. Além disso, existe uma lon-
ga convivência com essa situação, o que revela,
a dificuldade que é para as mulheres realizarem
denúncias e romperem com tal contexto.

Os profissionais de Saúde, por muitas ve-
zes, representam a única chance de ajuda para
mulheres em situação de violência; se isso não for
compreendido, é possível que essa situação não
seja desvelada. No entanto, diagnosticar tais pro-
blemas requer conhecimento e o desenvolvimen-
to da escuta qualificada e de olhar treinado para
identificar os possíveis casos de violência domés-
tica.

Portanto, faz-se necessário capacitação e
sensibilização dos profissionais da Saúde para
esta temática, bem como Políticas Públicas que
responsabilizem e ofereçam condições para os
serviços identificar, acolher e tratar as vítimas
da violência.

Em relação à experiência explicitada, a es-
tratégia de Casa-abrigo, mostrou-se como uma al-
ternativa não somente de proteção à vida como de
apoio ao resignificado de viver, por meio do estí-
mulo à auto-estima e aprendizado de uma vida
sem violência. A atuação da equipe de saúde fa-
la de vínculo e responsabilidade com as usuá-
rias, acompanhando-as na permanência na Casa
de Apoio e durante algum tempo após sua saída,
auxiliando na retomada de suas vidas.

A inserção da autora nas atividades do gru-
po de educação em saúde, partiu de uma neces-
sidade local, assim como do seu desejo de traba-
lhar com este tema. Foi possível exercitar a for-
mação e convivência com o mesmo, bem como
ampliar seu conhecimento em relação à coorde-
nação.

Por fim, acredita-se, como enfermeira e com-
ponente de uma equipe de saúde, que essa expe-
riência tenha contribuído para a formação profis-
sional, estimulando o trabalho em equipe e ampli-
ando o olhar na identificação, acompanhamento
e encaminhamento de casos de violência domés-
tica. Dessa forma, espera-se que este artigo seja
um incentivo a mais para os acadêmicos da Área
da Saúde na busca do conhecimento da temática
da violência doméstica e estimulando a produção
científica entre os mesmos.
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